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Na cerimônia de Instalação do Conselho 
Federal de Cultura 

E m "27 clP fc1·erc i ro tlc l!JG / 



r 

O Conselho Federal de Cultura, que Vossa Excelênci~, 
· Senhor Presidente Humberto de Alencar Castello 

Branco, instala solenemente nesta data, poderia constituir uma 
ben·emerência do Poder político, na hora em que se encerra 
um ciclo histórico ele Govêrno, se não fôsse, como de fato é, 
o pagamento de uma dívida em atraso, aceita nobremente por 
Vossa Excelência e resgatada agora de público, com o aplauso 
de tôda a Nação. 

Responsável por um elos setores culturais dêste Minis­
tério, com a incumbência de zelar pelas relíquias patrimoniais 
de nossa História, cedo compreendi que as dificuldades de 
ordem administrativa por que passava a minha repartição, lon­
ge de constituirem um fenômeno restrito, que me cumpria 
resolver deixando o cargo, correspondia a um fenômeno geral, 
que só poderia ler solução no contexto de uma nova política 
em favor da cultura. 

De que não andava em êrro nesse diagnóstico, logo 
acumulei as provas. Sucessivas Yêzes, em aflitivos diálogos com 
o meu eminente amigo Rodrigo Melo Franco ele Andrade. 
diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, atenuei 
rnµitas de minhas queixas, ao verificar que a sua situação era 
mais dramática do que a minha. Antigo diretor ela Biblioteca 

acional, cotejei os meus problemas de ontem com os pro­
bJenias de seu atual diretor, e vi que as tribulações de nosso 
único museu bibliográfico tinham-se tomado mais graves, a 
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despeito de. todo_ o esfôrço ~onstrutivo do meu amigo e con­
frade Adomas Filho e de toda a boa vontade dos Ministros 
de Estado, na pasta da Educação e Cultura. 

Nem se9uer_ a antiga p_anacéia política do prestígio pes­
soal, que surtira tao bons efeitos no passado, teria acrora o dom 
de _atenuar angústias administrativas, que as circun~tâncias só 
faziam acentuar. 

A i~11plant~ção_ do Conselho Federal de Educação, criado 
pel~ Lei de Duetnzes e Bases, fêz sentir ainda mais a dis­
~andade ent~e a educação e a cultura, no plano de uma polí­
~~ca de Gover~o. Enquanto se equacionava a educação em 
ter.mos federativos, levando em conta as peculiaridades regio­
nais do País, não se dava à cultura o tratamento correspon­
dente, embora a mesma Lei de Diretrizes e Bases em seu ar­
tigo 1.0

, houvesse expressamente consignado, entr~ os fins de 
educação nacional, "a preservação e a expansão do patrimônio 
cultural" 

,, O_ Conselho Nac_im?al da Cult~r~, que então existia, e 
~or~ cnado em, 1_938, limitava-se ao timido papel supletivo dos 
o~g~os secund~nos, incapacitado de corresponder à sua am­
?ic10sa denommação. Reduzido à modéstia de uma saleta na 
impo~ên~ia dêste Palácio da Cultura, dir-se-ia morar de f~vor 
Ha propna casa . 

. Coube ao Ministro Flávio Lacerda, no atual Govêrno 
designar a Comiss~o que. ti~e a honra de presidir e de que re~ 
sultaram as sugestoe: obietivas para a reformulação da políti­
ca de cultura do Pais, no quadro da realidade nacional. 

A esta altura vem a propósito citar Machado de Assis 
quando nos adverte, em certo trecho de um de seus rornan~ 
ces, que, entre a mão e a espiga, há o muro do poeta. 

. ~muro do poeta, neste caso em favor da cultura, não 
sen~ tao al~o quanto o que s~pa~o~'. do seu texto inicial, por 
mais de qumze anos, o texto defmitivo da Lei de Diretrizes e 
Bases, em favor da educação. 

Lembro-i:i~ de qu~ º. Ministro _Pedro Aleixo, preocupa­
do com as afhçoes da Biblioteca Nac10nal e do Museu Histó-
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rico, ensaiou soluções de emergência, em benefício de ambas 
as instituições, e que apenas em parte puderam ser executadas. 

Ao Ministro Moniz de Aragão, que o sucedeu, caberia 
não apenas concluir o que fôra iniciado, ou continuado por 
seus antecessores, mas sobretudo dar à causa da cultura, com 
o decisivo apoio de Vossa Excelência, Senhor Presidente, o 
elenco de iniciativas legais que explicam a solenidade desta 
noite, com a instalação do Conselho Federal de Cultura. 

Inspirado na idéia federativa, o nôvo órgão começa por 
levar em consideração, no panorama da cultura brasileira, a 
variedade regional consagrada pela federação política . Parte 
assim da peculiaridade local, numa Nação de dimensões con­
tinentais, para atingir a harmoniª- da unidade. Não há de im­
por uma política de cultura, ao saber das planificações abusi­
vas, senão que há de recolher de cada região do País as 
inspirações, tendências e tradições que motivarão essa política, 
na ordenação de um Plano Nacional. 

Para compor o nôvo Conselho, constituído de vinte e 
quatro membros, convocou Vossa Excelência, Senhor Presi­
dente, vinte e três grandes figuras, altamente representativas 
da cultura brasileira, no campo das letras, das artes, das ciên­
cias humanas. A nenhuma se inquiriu de suas idéias políti­
cas. Sómente militou na convocação o pensamento de orga­
nizar o Conselho Federal de Cultura com vistas à fiel exe­
cução de suas finalidades e atribuições. 

Para isso, o Govêrno de Vossa Excelência o dotou, desde 
logo, com os recursos necessários ao início de seus trabalhos . 
Competirá ao próximo Govêrno ampliar êsses recursos para 
colocar a Nação em correspondência com o seu direito à 
cultura . 

A cultura que o País amalgamou, em mais de quatro sé­
culos de civilização, não pode constituir privilégio exclusivo 
de uma parte apenas de seu povo. No entanto, há milhões 
de brasileiros, a esta altura da vida nacional, que nascem, 
vivem e morrem sem saber o que é uma obra de arte. 

Ano passado, ao defender as verbas de seu Ministério, 
na Assembléia Francesa, dizia André Malraux, Ministro da 
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Cultura: "Há duas maneiras de conceber a cultura: a soviéti­
ca e a democrática. Ou seja: a cultura para todos e a cultura 
para cada uá1" . 

E essa cultura para cada um, respeitando pendores e voli­
ções individuais, que se harmoniza à tradição do Brasil como 
Nação democrática. 

No entanto, o importante não é apenas reconhecer essa 
tendência nacional, na ordem do pensamento político: é criar 
condições para que ela se converta na própria realidade na­
cional. 

O Conselho Federal de Cultura não terá atribuições de 
natureza executiva, senão em pequerlOS setores da competên­
cia que lhe foi traçada pelo Decreto-lei que o criou. Seu prin­
cipal objetivo se concentra nestas duas linhas de ação: coor­
denar as atividades culturais do Ministério da Educação e 
Cultura e elaborar, juntamente com o Conselho Federal da 
Educação, o Plano Nacional da Cultura, proporcionando os 
recursos para os programas executivos que daí advierem . 

E êsse o entendimento do dispositivo legal que lhe deu 
podêres para formular a política cultural nacional, no limite 
de suas atribuições, compreendeJ1do-se como política cultural 
o conjunto sistemático de providências a serem tomadas pelo 
poder público para a preservação, a expansão e a difusão da 
cultura, nos têrmos estabelecidos pelos artigos 171 e 173 ela 
Constituição da República, os quais asseguram a liberdade às 
ciências, às letras e às artes, e consideram como dever do 
Estado o amparo à cultura. 

Lembra-nos um mestre de filosofia que o que distingue o 
homem dos animais inferiores não é a inteligência - é a 
memória: "O homem - diz-nos Ortega y Gas~et - mercê do 
seu poder de recordar, acumula o seu próprio passado, possui-o 
e aproveita-o. Não é nunca um primeiro homem: começa des­
de logo a existir sôbre certa atitude do passado acumulado . 
Este é o único tesouro do homem, o seu privilégio e a sua 
marca". 

Nessa linha de pensamento, o património histórico e 
artístico nacional é a memória de tôdas as gerações brasileiras, 
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dispersas no espaço e no tempo, e que nos cumpre guardar, 
preservar, e sobretudo reconhecer_ no seu exato ~alar ~ultur~l e 
cívico, de modo a poder transfen-lo sempre mais ennquec1do, 

às novas gerações. . _ 
Daí a importância que se lhe confenu, na ordenaçao das 

cogitações superiores do Conselh_o Federal de C_ultura,_ com 
a instituição da Câmara especial que lhe fm destmada, 
ao lado das Câmaras que se ocuparão das letras, das artes e 

das ciências humanas. 

Senhor Presidente: 

Distinguido pelo Excelentíssimo Senhor ~ü~is~ro Moniz 
de Araaão com o convite para falar nesta cenmm~ia, agrade­
ço a Su~ Excelência a honrosa incumbência que associa a sim­
plicidade do meu nome à l~ora ina_ug~ral dêste Conse~ho: E 
é essa honra que me penmte expnmir a Vo~sa Excelen_cia o 
reconhecimento ele quantos. corresponclerai;i ~ convocaçao do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica para compor 
o Conselho Federal ele Cultura. 

Cabe-nos agora a nós, membros cl~ste Cons~l?o, tudo 
fazer em benefício ela cultura elo Brasil democratico, para 
honr;r a confiança ele Vossa Excelência. 
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Na visita do Ministro da Educação e Cultura, 
Deputado Tarso Dutra, ao Conselho Federal de 

Cultura 

Em l !J ilc maio llc 196/ 



A O agradecer a Vossa Excelência, Senhor Ministro Tarso 
Dutra, a honrosa visita com que distingue nesta 

oportunidade o Conselho Federal de Cultura, desvaneço-me 
em acentuar que êste Colegiado, nos seus dois meses de 
existência efetiva, embora ainda não de todo aparelhado para 
corresponder aos seus altos objetivos - já pode apresentar ao 
País uma soma apreciável de altos serviços, no campo das 
atribuições estabelecidas pelo decreto-lei que o criou. 

Sei que Vossa Excelência recebe esta notícia como um 
fato auspicioso. Daí eu a ter colocado na abertura dêste meu 
discurso. 

Instalado pelo Chefe de Estado, a 27 de fevereiro último, 
o Conselho Federal de Cultura - contrariando os que espe­
ravam de seus componentes um comportamento meramente 
acadêmico, na ordem das manifestações de aprêço e dos votos 
de congratulações - preparou em apenas três sessões o seu 
Regimento, promoveu a sua instalação, organizou o seu 
pequeno quadro de pessoal, e começou a trabalhar de modo 
objetivo, com a preocupação de acudir em defesa de um 
patrimônio ameaçado - a cultura brasileira. 

Vossa Excelência, Senhor Ministro. um pouco mais nàvo 
na Pasta que o Conselho Federal de Cultura no Ministério, 
tem visto a sm mesa de trabalho convertida em muro de 
lamentações dos órgãos responsáveis pela Cultura. A unani­
midade da queixa evidencia a generalização ê:lo problema. 
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O Conselho Federal de Cultura pode agora dizer a Vossa 
Excelência, por meu intermédio, que a situação dramática, 
gue nos punge e preocupa, tem realmente extensão nacional. 
E não é privativa dos órgãos dêste Ministério: estende-se 
como enfermidade geral, e é objeto de denúncias veementes 
na imprensa e no Congresso. Diante do clamor, a Nação 
não poderia responder com a surdez da indiferença . 

Coloco em mãos de Vossa Excelência, nesta hora de 
regozijo por suJ presença, o douto Parecer do Conselheiro 
Afonso Arinos de Melo Franco, ilustre Presidente de nossa 
Comissão de Legislação e Normas, com a interpretação 
correta e sábia do decreto-lei que estabeleceu, no Govêrno 
Castello Branco, o custeio para o Plano Nacional de Cultura. 

A homologação de Vossa Excelência a êsse Parecer, com 
as repercussões imediatas que dêsse ato advirão na ordem 
administrativa, colocará o Conselho Federal de Cultura no 
início de uma fecunda fase operacional, coadjuvando imedia­
tamente a ação patriótica de Vossa Excelência na defesa do 
património cultural do País. 

Já sabe Vossa Excelência como se encontram o Museu 
Nacional de Belas Artes, a Biblioteca Nacional, o Museu 
Histórico, o Serviço Nacional de Teatro, a Diretoria do 
Patrimônio Histórico, o Instituto Nacional do Livro, a Cam­
panha de Folclore, o Serviço de Radiodifusão Educativa, 
cada qual a expor a Vossa Excelência o seu quadro de difi­
culdades, na esperança de encontrar para elas a solução 
adequada. 

Por seu lado, o Conselho Federal de Cultura começou a 
receber as lamentações regionais, todas elas a indicarem que, 
preocupados com a realidade educacional, igualmente angus­
tiante e muito mais reivindicativa e polêmica, a cultura foi 
relegada a uma posição ancilar, conforme acentuou o meu 
eminente colega Conselheiro Gilberto Freyre. 

A desconfiança do povo, Senhor Ministro, quanto à 
·efici ência do Covêrno em acudir com urgência a êsse estado 
ele coisas, é de tal ordem que, não obstante tôdas as palavras 
-emanadas dêste Conselho, anunciando um plano de ação 
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· eficaz em prol da cultura, ainda persistem lá fora as dúvidas 
quanto à eficácia e os meios de nossa atua9ão. 

Vossa Excelência, com o ato de ho1e, homologando o 
·Parecer Afonso Arinos, habilitará êste Conselho a dispor dos 
recursos com os quais começará a sua obra construtiva, no 
atual Govêrno . 

Sou aqui acusado, Senhor Ministro, de não deixar em 
paz os meus companheiros, na frequência com que lhes estou 
a pedir que intensifiquem os seus esforços nos trabalhos de 
nosso Colegiado. Mas intimamente sei que interpreto a 
vontade de todos êles quando os convoco para as sessões de 
Câmaras e as sessões plenárias, abrindo escancaradamente a 
porta da sala de reuniões para que o público e a imprensa 
acompanhem nossos trabalhos. . , . 

Peço a Vossa Excelência que, na lmha do prestig10 
pessoal e administrativo com que distingue hoje êste Cole­
giado, seja autorizado o Conselho Federal de Cultura a 
preparar, com os recursos dêste exercício, um Pla~o de E~1er- . 
gência para 1967 em favor da cultura e que sera ~uh.metido, 
já no próximo mês, à aprovação de Vossa Excelenc1a. 

Esse Plano deverá :::i tender prioritàriamente às instituições 
de cultura dêstc Ministério, a fim de que comecemos nossa 
obra arrumando a própria casa . Somos de parecer que essas 
instituições, que constituíam elenco da Capital da Repú?lic_a, 
devem reformular o seu raio de ação, para que possam atmglf, 
sem sair da Guanab~ra, os pontos mais distantes do território 
brasileiro . 

Em nome dêste Conselho, estou-me dirigindo a cada um 
dos Estados da Federação, sugerindo que promovam a criação 
e implantação dos Conselhos Estaduais de Cultura, ór~ãos 
indispensáveis à montagem e ao funcionamento de um dispo­
sitivo nacional de defesa e estímulo da cultura. 

Preocupa-nos também, Senhor Ministro, a modificação 
urgente de certa mentalidade rotineira, já amalgamada à tra­
dição administrativa do País, quanto ao amparo e à manuten­
ção das instituições de cultura. Todos os anos assistimos ~o 
estender das mãos que se adiantam pelos vãos dos guiches, 
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cm busca das subvenções e auxílios. Ninguém pcrgunt;:i 
depois o que é que se faz com êsse dinheiro público e que só 
pode ser dado em prol da cultura nacional, 

Dir-se-ia que a cultura, por êsse processo antigo, embolsa 
o seu montepio ou a sua pensão. Todos nós reconhecemos 
que é preciso acabar com isso . Não há razão de ser para tal 
benemerência, nos têrmos em que ela é feita . O Estado tem o 
dever de amparar a cultura, mas não em forma filantrópica 
ou caritativa . O que se impõe, e com urgência, é colocar a 
assistência do Estado na linha de um programa de culturà a 
ser executado. A subvenção há de existir em função de um 
plano de trabalho cultural , 

Nesse sentido o Conselho Federal de Cultura está elabo­
rando normas apropriadas que submeterá dentro em breve à 
aprovação de Vossa Excelência. 

Ainda êste ano, no início do segundo semestre, espero 
também fazer chegar às mãos de Vossa Excelência o calen­
dário de cultura do Brasil para 1968, o que permitir~ ao 
Govêrno, através de medidas oficiais adequadas, uma partici­
pação efetiva e oportuna nas efemérides da cultura nacional. 

Não me quero alongar neste discurso, porque sei o quanto 
é escasso, para a soma de suas atribuições oficiais, o tempo de 
Vossa Excelência. :Mas não desejo concluir sem afirmar ao 
Ministro de Estado que, como órgão normativo, consultivo e 
fiscalizador, o Conselho Federal de Cultura está perfeitamente 
compenetrado de suas altas responsabilidades perante a Nação. 
Vossa Excelência, Senhor Ministro Tarso Dutra, compreendeu, 
cm boa hora, a relevância de suas obrigações, no setor que nos 
é próprio. E vai associar-nos à magnitude de seu programa, 
dando-nos os elementos para que êsse programa, no campo da 
cultura, deixe de ser apenas um sonho de Govêrno, para se 
converter cm esplêndida e benemérita reali'.?ação nacional. 

1 :·. 
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Na Inauguração do Plenário do Conselho 
Federal de Cultura 

Elll 5 rk fl'H•re iro rl e 1% 8 



.... , 

N O mês em que o Conselho Federal de Cultura come · 
mora o primeiro aniversário ele sua instalação solene, 

venho solicitar a Vossa Excelência, Senhor Ministro Tarso 
Dutra, a honra ele inaugurar êste Plenário, que poderemos 
definir como o forum oficial da cultura brasileira neste Mi­
nistério. 

Ao receber a incumbencia de presidir o Conselho, no in­
deciso instante de sua orígens, eu tinha bem vivas no meu es­
pírito as altas responsabilidades que me eram confiadas. E 
por isso, unicamente por isso, repito, é gue as aceitei. 

Não posso deixar de reconhecer que o posto tem seu lado 
decorativo. Não foi por aí, porém, que êle me seduziu, e sim 
pelo que significava como desafio ao meu gôsto teimoso de 
construir. 

Não me cabia apenas presidir o colegiado na sua rotina 
de trabalho: cabia-me criar essa rotina, definir-lhe os campos 
de ação, ir buscar os recursos para a sua implantação gradativa, 
vencer a resistência dos céticos e derrotistas, ordenar a sua 
secretaria, recrutar e orientar os seus funcionários, estabelecer 
uma disciplina burocrática, ter em mãos os recursos necessá­
rios para atender a tôdas as despesas do novo órgão, fazer pu­
blicar o nosso mensário e zelar por seu continuo aperfei­
çoamento e regularidade, traçar as linhas essenciais do Plano 
Nacional de Cultura, aprimorar o diálogo construtivo e cor­
dial entre o Ministro de Estado e o Conselho, resguardar as 
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boas relações entre a Presidência e os membros do Plenário -
sem esquecer de cumprir as determinações daqui emandas no 
sentido de dar assistência a planos e instituições de cultura . 

De início abrigados pelo hospitalidade elo Conselho Fe­
deral de Educação, cedo fomos obrigados a recordar a lição 
de física segundo a qual dois corpos não podem ocupar o 
mesmo lugar no espaço - embora a fidalgua da acolhida 
tivesse a inspirá-la a fraternal amizade do Presidente Deolindo 
Couto. 

Diz-me a consciência, Senhor Minis~ro, ao dar o balanço 
das atividades do Conselho Federal de Cultura, neste primei­
ro ano de trabalho, que fizemos mais do que era possível. 

f:sse mais teria de ser levado à conta de presunção, se 
não constituisse, como de fato constitue, a contribuição de 
Vossa Excelência, Senhor Ministro Tarso Dutra, e elo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, Marechal Arthur 
da Costa e Silva, na compreensão superior, inadiável e correta 
do órgão que me orgulho de presidir. 

Graças a essa compreensão, pôde o Conselho evoluir, 
mais depressa do que se presumia, do texto de um decreto-lei, 
para a realidade objetiva dêste Plenário. 

Já houve quem dissesse, numa murmuração de corredor, 
que as instalações do Conselho Federal de Cultura deveriam 
ser mais simples. Eu poderia responder que, tendo vivido du­
rante bom tempo a sua pobresa franciscana neste Palácio que 
tem seu nome, a cultura já fazia jus a uma reparação. Entre­
tanto, não é bem isso que eu quero dizer. 

Circunscrito a êste pequeno espaço, o Plenário do Con­
selho tinha de ser acomodado, de modo condigno e funcional, 
na sua exígua geografia. Foi o que fiz. Na verdade, entretan­
to, sou aqui responsável apenas pelo desenho e pela arru­
mação. 

Para erguer as paredes de madeira que delimitam esta 
área, bati à porta da Diretoria do Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional, e ouvimos Lúcio Costa, por intermédio ~e 
seu Diretor. Também re~orri à mesma Diretoria para provi­
denciar as mesas dêste recinto. Igualmente a ouvi no momen-
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to em que deveria escolher, por um catálogo ele móveis padro­
nizados, as cadeiras que aqui se encontram. 

No mais, apelei para os bons ofícios do nosso vizinho, o 
Diretor da Divisão do Material, e Sua Senhoria deu as provi­
dências legais indispensáveis à colocação do tapete, das cor­
tinas e dos amplificadores de som. Também dele me vali 
para prover o Conselho do material burocrático necessário ao 
seu funcionamento. 

Tudo isto foi feito, Senhores Conselheiros, sempre com 
a audiência do Senhor Ministro ele Estado aqui presente, a 
quem solicitei, no devido tempo, a prévia autorização para 
as obras realizadas . 

Cumpre-me aludir, de modo especial, a três diretores do 
Ministério a que o Conselho deve as contribuições que, na li­
nha do que determinou a lei, permitiram o nosso primeiro pro­
grama de trabalho: o Professor Mascaro, do Instituto Na­
cional de Estudos Pedagógicos, o Dr. Lafayete Garcia, dire­
tor do Ensino Comercial, e dr. Gildásio Amado, diretor do 
Ensino Secundário . Comandando a boa vontade dêsses com­
panheiros, o Professor Edson Franco, Secretário Geral do Mi­
nistério, soube coordenar, com a sua juventude e o seu instinto 
de construir, as fontes de recursos em virtude dos quais o Con­
selho executou os seus primeiros programas em favor das ins­
tituições de cultura, no plano de uma política de convênios. 

Agora, Senhor Ministro, permita Vossa Excelência que 
encareça uma solicitação que tive a honra de encaminhar ao 
Ministro de Estado em nome de meus companheiros. 

A letra I, do artigo 2.0 , do Decreto-lei que criou o Con­
selho Federal de Cultura, atribui a êste órgão a incumbência 
de "informar sôbre a situação das instituições particulares de 
carater cultural, com vistas ao recebimento de subvenções do 
Governo Federal." 

O projeto de Decreto, que o Conselho elaborou sôbre a 
matéria e passou às mãos de Vossa Excelência, é essencial à 
atuação dêste Colegiado, na implantação nacional de um siste­
ma de cultura. 
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Visa êsse projeto à regulamentação do mencionado ar­
tigo de lei. Com êle pretende o Conselho transferir, de um 
enquadramento filantrópico para um programa de cultura, as 
instituições culturais que o Poder Público ampara através dos 
recursos do Ministério da Educação. 

Se não estou em êrro, sobem a quarenta milhões de 
cruzeiros novos as subvenções dessa natureza neste exercício. 

A audiência do Conselho permitirá a Vossa Excelência 
a execução de um plano de caráter nacional, além de dar 
cumprimento ao que é um dever do Estado, segundo a letra 
da Constituição, e que hoje se dá através de vaga beneme­
rência. 

Este ano deveremos iniciar a ampliação e reforma das 
instituições nacionais de cultura, para lhes dar uma efetiva 
irradiação nacional. Essa obra do Conselho Federal de Cul­
tura não pode deixar de iniciar-se pela Biblioteca Nacional. 
E por duas razões: a primeira, a importância internacional da 
instituição; a segunda, ser o seu ilustre Diretor o Presidente 
da Câmara de Letras neste colegiado. 

Nesse sentido já solicitei ao meu dileto companheiro e 
confrade de Academia, Adonias Filho, que dirigisse a Vossa 
Excelência o pedido de reforma da instituição que dirige, a 
fim de que o problema, encaminhado ao Conselho, tenha a 
audiência indispensável dos órgãos técnicos do Minitério, no­
tadamente a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cional. Ficam a depender, assim, de nosso caro companheiro, 
e da concordância de Vossa Excelência, as providências nor­
mativas dêste Plenário. 

De Vossa Excelência, Senhor Ministro Tarso Dutra, ouvi 
êste espontâneo compromisso, no início do presente exercício, 
e com êle duplamente me rejubilei: que as verbas previstas 
para o custeio do Plano Nacional de Cultura, de acôrdo com 
o que dispôs o Decreto-lei número 242 .. de 1967, serão fiel­
mente respeitadas, à hora da aprovação de todos os planos de 
aplicação submetidos à aprovação de Vossa Excelência. 

Isto nos dará oportunidade de drenar os recursos em fa­
vor da cultura, com a audiência do Conselho. 
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Em abril pretendemos realizar a l.ª Reunião Nacional dos 
Conselhos Estaduais de Cultura, possivelmente na Capital da 
República. Tive o cuidado, na elaboração das instruções para 
êsse encontro, de lhe dar a necessária objetividade, como 
efetiva reunião de trabalho, a iniciar-se com a resposta objetiva 
do questionário que encaminhei aos Senhores Governadores 
de Estado e será levada àquela Reunião pelo representante dos 
Conselhos Estaduais. 

Duas decisões capitais terão de ser tomadas, em conse­
qüência dessa reunião com os Conselhos Estaduais: a pri­
meira, que os futuros Convênios de efeitos regionais serão 
elaborados com êsses colegiados; a segunda, que iremos par­
tir para a implantação dos Conselhos Municipais de Cultu­
ra, obedecendo ao zoneamento cultural do País, já em es­
tudos por êste Conselho. 

Aos Conselhos Municipais de Cultura caberá a admi­
nistração das Casas de Cultura que iremos ajudar a cons­
truir, gradativamente, por todo o País, à medida que se am­
pliarem os recursos à disposição dêste Conselho. 

Essas casas de cultura, constituídas de bibliotecas, fil­
motecas, discotecas, sala de projeção e sala de exposições, se­
rão abastecidas, em grande parte, pelas instituições nacionais 
de cultura, com a colaboração - disto estou certo, pelos ofere­
cimentos que já me foram feitos - das Nações amigas que têm 
representação diplomática aqui sediada e que desejam apri­
morar o seu diálogo cultural com o Brasil. 

Dentro de poucos dias, irá Vossa Excelência a Caracas 
participar de uma reunião da Organização dos Estados Ame­
ricanos. Ali serão debatidos oito projetos em benefício de 
instituições culturais brasileiras, apresentado por êste Conse­
lho. E essa, creio eu, a primeira vez que projetos de cultura, 
oriundos de no~so País, serão apreciados em assembléia inter­
nacional, para efeito de financiamentos de interêsse de nosso 
Continente. 

Tenho recebido algumas queixas, Senhor Ministro, sô­
bre a publicação das atas das reuniões plenárias do Conse­
lho no seu mensário e não estou inclinado a concordar com 
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os críticos que me sugerem deixar de publ.icá-la~, ~ara ce,der 
espaço a matéria de melhor interêssc. Considero mdispensav~l 
a publicação sistemática dêsses documentos. As atas consti­
tuem o espelho de nossos traba~hos. É neces~á~io que o País, 
saiba, em qualquer tempo, por esse documentano, que o Con­
selho Federal de Cultura não se inspira em preocupações de 
ordem oratnlatória ou acadêmica, senão que tem por escopo 
dar sol~ção aos problemas da melhor assistência à cultura 
brasileira . 

Há dias o meu jornal, o Jornal do Brasil, chamou a aten­
ção do País, num de seus editoriais, para º. proble1;1a 5la Casa 
de Portinari, na cidade natal do grande pmtor. Ja o assunto 
tinha sido trazido por mim a êste Plenário. Antes do Conse­
lho dele cuidara a Diretoria do Patrimônio Histórico. En­
ten~lcmos que o problema, antes de ter a nossa solução, de­
veria ser apreciado pelo Conselho Estadual de Cultura de 
São Paulo, e para lá o encaminJumos. Estamos certos de 
que o grande Estado, por suas altas tradições culturais, 1!ã.o 
pode estar ;rnsente nessa solução, porquanto se trata ela glonç1 
ele um ele seus filhos mais ilustres. 

A publicação da ata respectiva, no m:ns~rio c~o Conse­
lho constitui o testemunho ele nossa atençao a glona de Por-

' tinari. 
Pouco a pouco, Senhor Ministro, teremos de alargar a 

área ocupada pelo Conselho Federal el e Cultura neste Pa· 
lácio, à medida que se forem ampliando os nossos serviços de 
ordem técnica . 

Em breve, pela implantação ela Reforma Administra~i­
va, não poderemos deixar de ter no l\1inistério uma S~cretana 
de Cultura, com atribuições de coordenação executiva que 
escapam à natureza do Conselho Federal de Cultura. 

Não tenho dúvida de que as providências que estão sen­
do tomadas terminarão um dia por dotar o País com o seu 
Ministério da Cultura. Os que presumem ser prematura essa 
cogitação, ou não conhecem os problemas da pasta da . Edu­
cação e Cultura, na sua extrema e crescente complexidade 
ou não sabem o que a cultura, com a implantação de um 
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sistema próprio, poderá significar para o Brasil como Nação 
democrática . 

Deixei para o fim, Senhor Ministro, a referência. espe­
cial a um dos convidados desta cerimônia, o Reitor Raimun­
do Moniz de Aragão, aqui presente . Foi êle quem possibili­
tou corno Ministro de Estado, a formulação do Conselho 
Federal de Culturn, em termos ele existência legal, e ainda 
tornou as providências de ordem adrninist~ativa .que der~m 
realidade ao colegiado. Se vivo fosse, aqm cstana tambern, 
como nosso convidado, para ouvir tambem as palavras de 
nosso reconhecimento, o ex-Presidente Humberto ele Alencar 
Castello Branco, a quem devemos a criação elo Conselho. 

Senhor Ministro: 

Ião quero concluir sem deixar ele dar co~1h.ecimcnto a 
êste Plenário das palavras com que o Excelenhss1rno Senhor 
Presidente da República, Marechal Arthur ela Costa e Sil­
va manifestou o seu propósito de prestigiar êste Conselho. 
:en'i telearama dirigido ao seu Presidente: "Apraz-me assegu­
rar-lhe ~ afirmou Sua Excelência - que o Govêrno Fe?er~l 
acompanha com o .máxi~o inter~ss.e as atividades dessa msti­
tuição à qual contmuara a prestigiar concedendo-lhe todo o 

. " ampa10 . . . 
A presença ele Vossa Excelência, Sen ~or 1m1stro, nes­

ta solenidade, obedece à linha desse apoio el o Senhor Pre­
sidente da República. 

Peço a Vossa Excelência qu~ descerr~ neste rnon;e~lto a 
inscrição que assinala o ato ele maguraçao do Plcnano elo 
Conselho Federal ele Cultura. 
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Na instalação da 1.ª Reunião Nacional dos 
Conselhos de Cultura 



Q Ui\NDO Vossa Excelência,· Senhor Ministro, se prepa­
rava para assumir a direção da pasta , nos primeiros 

dias de março de 1967, tive oportunidade el e expor ao meu 
eminente patrício as razões superiores que me haviam con­
duzido à Presidência elo Conselho Federal ele Cultura. 

O nôvo órgão, instalado em fevereiro daquele ano pelo 
Presidente Humberto ele Alencar Castello Branco, ainda era 
apenas um elenco de grandes nomes e uma vontade ele 
implantar-se. Dispondo de acomodações precárias, reunia-se, 
ele favor, na casa alheia, na condição ele hóspede elo Conselho 
Federal ele Educação. 

Como a Presidência do Conselho Federal ele Cultura, 
nessa hora matinal, constituía um pôsto ele lutas, reclamando 
dedicação exclusiva, aceitei a honrosa incumbência que me 
conferiam os meus companheiros. 

Embora Machado ele Assis já me houvesse advertido de 
que sempre devemos aceitar uma Presidência, condicionei-a, 
,entretanto, neste caso, à fase de implantação elo Conselho . 
Não me seduzia propriamente o realce <lo pôsto, e sim a im­
portância dêle, na reformulação elas relações entre o Estado 
e a cultura, em nosso País, e da qual resultaria uma nova rea · 
!idade, com irradiação nacional . 

Vossa Excelência, que, entre outras altas qualidades, 
tem esta de saber ouvir, deu-me a melhor atenção, assegu· 
rando-me todo o seu apôio, como Ministro ela Educação e 
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Cultura, para que eu levasse a bom têrmo os objetivos dêste 
colegiado. 

Renorn a Vossa Excelência, nesta oportunidade, por 
isso, os meus agradecimentos, e aqui mais uma vez proclamo 
e reconheço que, sem o amparo que me tem proporcionado, 
o Conselho Federal de Cultura não seria o que hoje é, a um 
passo ele sua definitiva consolidação. 

Quero agora dizer a Vossa Excelência o que é que pre­
tende o Conselho para se consolidar definitivamente . 

Entendemos que é preciso implantar no País um Siste­
ma Nacional ele Cultura, ele que será ponto de partida esta 
l.ª Reunião Nacional dos Conselhos de Cultura. 

Esse sistema não pretende criai cultura, o que seria abu­
sivo e anti-democrático, mas criar condições instrumentais 
para a cultura livre, ele acàrdo com a vocação essencial elo 
Brasil na ordem política. 

Nada se fêz, até agora, para coordenar, em têrmos nacio­
nais, os instrumentos ele cultura. A própria ação do Instituto 

Tacional elo Livro, no plano elas bibliotecas, se ressente de 
um defeito, que começa a ser corrigido -· o ela sua unilaterali­
dade. É a União que se expande, te·ntando levar o livro por 
todos os Estados e T erritórios, sem que essa expansão, nos 
trinta anos de sua experiência contínua, tenha atingido de 
modo satisfatório os seus objetivos fundamentais . 

1 lá pouco dias o meu eminente colega Conselheiro 
Arthur Cesar Ferreira Reis fazia-me um apêlo em favor da 
Biblioteca Pública do Par;á, recordando que essa velha casa 
de cultura, hoje abrigada nos baixos do prédio do Instituto 
Histórico em Belém, teve el e abandonar às pressas a sua sede, 
an tes que o telhado do prédio desabasse sôbre ela. 

Logo que assumi a Presidência do Conselho, procurei 
inteirar-me, el e modo objetivo, da realidade do País, no que 
concerne às suas instituições el e cultura, tanto oficiais quan­
to particulares. O Diagnóstico da Cultura, que um grupo de 
assessores do Presidente Costa e Silva havia elaborado, sob a 
direção ele Umberto Peregrino, fixou-se ap~nas num aspecto 
dessa realidade, não a alcancanclo no seu todo . 
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No entanto, o Ministério ela Educação e Cultura, que 
assiste presentemente a alguns milhares de institui~õ~s cul­
turais, com uma despesa aproximada de quarenta m1ll~oes de 
cruzeiros novos - só em subvenções e auxílios - devena estar 
inteirado dessa realidade . 

A falta de dados objetivos, achei por bem, Senhor Mi­
nistro, convocar esta l.ª Reunião Nacional elos Conselhos de 
Cultura, fazendo distribuir a cada Conselho e a cada Secre­
taria de Educação um questionário, que há de ser a etapa 
inaugural do levantamento que não pode mais tardar. 

Era indispensável dar aos Conselhos Estaduais de 
Cultura, no seu primeiro diálogo conosco, a noção exata da 
linha normativa de nossos trabalhos, fixando os pontos bá­
sicos de uma ação coordenada, e que neste momento anun­
cio: primeiro, nada será deliberado, pelo Conselho Federal 
de Cultura, no âmbito regional, sem audiência do Conselho 
Estadual respectivo; segundo, os convênios em favor da 
cultura, nas áreas regionais, serão firmados através dos Con­
selhos Estaduais, por proposta do Conselho Federal de 
Cultura, que terá nesses Conselhos seu órgão ele fiscalização 
local. Abrir-se-á exceção apenas para as instituições federais 
de cultura e as Universidades . 

É essa, Senhor Ministro, uma resolução de magna im­
portância, que espero em breve submeter à apreciação de 
Vossa Excelência e que me parece extremamente fecunda 
para o diálogo que hoje iniciamos com os Conselhos Es­
taduais. 

Dêste encontro devemos partir para uma nova etapa: 
aquela que tenderá à gradativa implantação dos Conselhos 
Municipais de Cultura, através de gestões dos Conselhos Es­
taduais e com a assistência do Conselho que tenho a honra 
de presidir. 

Para isto necessitamos conhecer a realidade municipal, 
no que se refere à cultura. Com êsse propósito, organizamos 
outro questionário, que está sendo distribuido neste momen­
to a cada Conselho Estadual e que deverá ser remetido aos 
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Municípios para serem por êles respondidos e depois enca­
. h dos ao Conselho Federal de Cultura. 

mm a · t" - mpreender o Os dados daí decorrentes nos pcrn~1 _1rao, e_ . 
to Cultural do País como subs1d10 bas1co para uma zoneamen ' d · f tu. - s 

destas duas providências: a ~~~plement~çã1 as :ns d iç~-
de cultura na sede do Mumc1p10 ou a nnp antaçao as 

sas de Cultura. f l d 
Estas Casas ele Cultura, de 9ue _tanto se tem a a o, es­

tão a pedir novamente uma exphcaçao. 
Não hão de ser elas as Casas de Cultura do ~orte e da 

. " c·a da que André Malraux inaugurou ha poucos 
imponen i - d " c·as de cul­
meses em Grenoble, e sim a integraçao as agden i.d d l 

.d l d côrdo com a ensi a e cu -tura em pequenas um ac es, e a . 
l d ·- A biblioteca a filmoteca, a discoteca, o pe-tura a regiao . ' . - sala de 

ueno museu com a sua sala de expos1çoes e a sua 
qro ·e ão cine:Uatográfica, comporão as casas de cul~u~a, que 
p J ~ 1 . d de preferência nos velhos predios no-deverao ser a 01a as, ' 
bres da sede municipal. . , . 

O ide J.á houver biblioteca, cnar-se-a o museu, dep01s a 1 
. d . t ' e se complete com a discoteca e assim por 1ante, a e qu , . '. , . 

• A .' d un·a-o elo Estado e do propno Mumcip10, o ass1stenc1a a i ' 
sistema local de cultura. " . 

1 Não tenho dúvida de que essas agenc~as ele cu tura t~­
rão ele imediato a assistência das Nações amigas c~m as qua1_s 

- d. 1 ' f Criar-se-á com isto a capi-rnantemos relaçoes ip orna icas. d d" ' l o 
laridade para a expansão da cultura, em termos e ia og 
nacional e internacional . . . 

Aos Conselhos Municipais de Cultur~ c~bena s~p~n~­
tender e ampliar as casas de cultura ou os orgaos mumcipa1s 
correspondentes. r 

E aqui Senhor Ministro, desejo passar a urna outra d1-
nha do sist;ma que o Conselho, Federal de Cultura preten e 
uradativarnente criar para o Pais· . . 

b Quero-me referir à irradiação ~as instituições i;s~~~:~~ 
de cultura como a Biblioteca Nac10nal, . o Museu 
de Belas Ártes e o Museu Histórico Nacional. 
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Essas instituições, sediadas no Rio de Janeiro, dcn;rão 
transformar-se em centros de uma rêde de cultura. 

No caso da Biblioteca acional, oue é o nosso único 
museu bibliográfico, a irradiação se fará ,pela articulação com 
a biblioteca pública elas capitais e com a biblioteca das Univer­
sidades . Atra,·és da publicação do seu catálogo e da amplia­
ção moderna ele seu serviço ele reprografia, a Biblioteca Na­
cional imediatamente colocará todo o seu acervo ao alcance 
do País. 

Há pouco dias, quando se verificou no Orçamento Plu­
rianual, agora em tramitação no Senado ela República, a 
omissão da verba que se destinaria ao Conselho Federal de 
Cultura, no capítulo de investimentos, tratei ele apelar para 
Vossa Excelência, e Vossa Excelência, com seu alto espírito 
público e a sua modelar compreensão, declarou-me que faria 
do problema do Conselho o seu problema, na luta para res­
guardar, nos próximos exercícios, a obra que estamos reali­
zando. 

E ainda bem, Senhor Ministro, que, neste caso, eu pode­
ria recorrer do .Ministro ela Educação e Cultura para o Pre­
sidente do Conselho Interamericano Cultural, que é também 
Vossa Excelência . 

O nôvo título de Vossa Excelência, que o coloca na 
presidência de um colegiado constituído ele todos os Minis­
tros de Educação do Continente, não resultou ele uma ini­
ciativa governamental, perfeitamente justificável - adveio do 
reconhecimento unânime de seus pares, na conferência de 
Maracai, na Venezuela, tão profunda foi a impressão deixa­
da ali por Vossa Excelência, no setor de trabalho que lhe 
coube dirigir. 

E é o que me leva a dizer agora que Vossa Excelência, 
neste momento, é mais da cultura que ela educação - como 
a autoridade mais elevada a que devemos recorrer no Con­
tinente para encontrar as soluções da cultura. 

Em telegrama com que distinguiu o Conselho Federal 
de Cultura, o Excelen tíssimo Senhor Presidente ela Repú­
blica, Marechal Arthur da C osta e Silva, afirmou "acompa­
nhar com o máximo interêsse" os nossos trabalhos, ao mes-
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mo temp0 que assegurou continuaria a prestigiar-nos, con­
cedendo-nos todo o seu amparo. 

Esta reunião, Senhor Ministro, vem na sua melhor ho­
ra - a hora em que se congregam os esforços para a implan­
tação de um sistema nacional de cultura, a que não pode dei­
xar de ser sensível o Congresso, com o apoio da Câmara e do 
Senado cb Rept'1blica. 

Os convênios que firmamos ano passado, através do 
Plano de Emergência aprovado por Vossa Excelência, deram 
tão altos resultados, que nos foi possível salvar a Biblioteca 
Nacional numa hora crítica, proporcionando-lhe os recursos 
para resguardar imediatamente o nosso mais rico patrimônio 
bibliográfico . 

Agora, vamos iniciar o nosso diálogo com os compa­
nheiros dos Conselhos Estaduais. 

Peço a Vossa Excelência, Senhor Ministro, que acolha 
estas palavras como a manifestação pública elo nosso de~ejo 
de dar mais realce à obra desta geração e clêste Govêrno em 
favor da cultura . 

Já disse aos meus eminentes colegas, e o recordei no iní­
cio dêste discurso, que só permanecerei na Presidência do 
Conselho Federal de Cultura até à consolidação do nôvo ór­
gão . Sinto que essa consolidação se aproxima. E desde já 
agradeço a Vossa Excelência o amparo que me deu para que 
eu não desapontasse os meus companheiros. 

Não tenho dúvidas de que esta reunião com os Conse­
lhos Estaduais constitui uma data na história dêste Ministé­
rio . A presença ele Vossa Excelência corresponde à reafirma­
ção ele seu apôio a esta iniciativa, em nome do Govêrno do 
Marechal Arthur da Costa e Silva. 

Poderemos resumir êste encontro como a primeira pro­
vidência básica para desmarginalizar a cultura elo País, nas 
suas relações com o Govêrno ela República. 
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